
 
 

865 
 

 
 

ISBN:978-85-7846-384-7 

_________________________________________________________________________________    

 
O ESTADO E A EDUCAÇÃO: UMA ANÁLISE CRÍTICA DOS DOCUMENTOS UMA 

PONTE PARA O FUTURO E A TRAVESSIA SOCIAL 
 

Maria Nilse Favato 
Universidade Estadual de Londrina 

marianilsefn@hotmail.com 
 

Tania da Costa Fernandes 
Universidade Estadual de Londrina 

taniafernandes@uel.br 
 

Eixo Temático: Diálogos abertos sobre Educação 
 

Resumo 
O Brasil sofre com uma grande recessão econômica que tem servido 

de âncora para o discurso da necessidade de redução de gastos públicos, inclusive 

no que se refere à garantia dos direitos sociais e elementares assegurados pela 

Constituição Federal de 1988, dentre eles a educação, que tomamos aqui como objeto 

de estudo. Pautamos nossa análise numa metodologia bibliográfica e documental, 

cujos principais referenciais são a Constituição Federal de 1988 e os recentes 

documentos que expressam esboços das intenções e ideologias do atual Presidente 

da República, Michel Temer, para a condução da nação brasileira e a solução dos 

principais problemas que assolam o país. São eles: Uma Ponte para o Futuro e A 

Travessia Social. A análise busca constatar se os principais direitos constitucionais 

referentes à educação são preservados nos referidos documentos e em que medida 

visam fortalecer um sistema público de educação para todos.  
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Introdução 

Todo governo que assume o compromisso de administrar o país leva 

para si a responsabilidade de mediar e resolver os conflitos e problemas existentes, 

atrelados às mais diversas demandas que envolvem o poder público. O seu papel 

principal é representar os interesses da sociedade como um todo, com consciência 

de que as suas decisões afetarão a vida e o futuro de todos os sujeitos que fazem 

parte da nação. Para tanto, acreditamos que um importante aspecto a ser cuidado é 

a educação, responsável pela transmissão e construção de conhecimento de modo a 

promover uma formação crítica e cidadã, contribuindo, inequivocamente, com o 

desenvolvimento do país, que se declara constitucionalmente desde 1988 como 

“Estado Democrático de Direito”. (BRASIL, 2002). 

E é justamente dos princípios e direitos presentes na Constituição 

Federal (CF) de 1988 que parte a presente análise. Sabendo que a Constituição é a 

lei máxima do país, todas as propostas governamentais devem, impreterivelmente, se 

fundamentarem nela. Sendo assim, verificaremos os principais tópicos da CF/1988 

que abordam os direitos assegurados à sociedade referentes à educação e os 

deveres do estado. 

O capítulo II, art. 6º da CF/1988, anuncia os direitos sociais que são, 

de acordo com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015: “a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados”. (BRASIL, 2002). Ainda, no que se refere à educação, afirma em 

seu capítulo III, art. 205, que a educação é “direito de todos e dever do Estado e da 

família,” (BRASIL, 2002). Nesse sentido, infere-se que o direito é de todos sem 

restrições e o dever é do estado no que se refere à educação formal, letrada, 

elaborada, sistematizada e cientifica. Cabe à família garantir a frequência na escola e 

a responsabilidade pela educação informal, que é a transmissão aos descendentes 

de seus costumes, crenças, valores, ideologias, entre outros. 

Portanto, a educação é dever do Estado e cabe-lhe providenciar os 

recursos necessários para a garantia desse direito. Quanto ao financiamento da 

educação, a CF/1988 estabelece em seu capítulo III: 

 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, 
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da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao 
atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a 
universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do 
plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009). 
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma 
da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). (BRASIL, 
2002). 

 
Outro aspecto importantíssimo referente ao investimento dos recursos 

públicos para a educação é o previsto no art. 213, também do capítulo III da CF/1988: 

 

Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 
dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em 
lei, que: 
I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes 
financeiros em educação; 
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 
filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento 
de suas atividades. (BRASIL, 2002). 

 

Contudo, a lei é explícita ao anunciar que os recursos públicos devem 

ser investidos nas instituições públicas, comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

com finalidade não-lucrativa.  

 

Desenvolvimento 

 

Após a breve síntese dos principais tópicos da CF/1988 que abarcam 

a educação analisaremos, em seguida, os indícios das intenções do atual Presidente 

da República Michel Temer anunciadas nos últimos documentos elaborados por seu 

partido, Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), enquanto vice-

presidente,  mencionados no escopo desse texto, a saber: Uma Ponte para o Futuro 

(2015) e A Travessia Social (2016). 

Estes documentos apresentam um panorama geral da conjuntura do 

país e, sob um olhar muito específico, pontuam os principais problemas e conflitos 

que afligem a nação brasileira, sendo a estagnação econômica o item mais 

preocupante e crítico. As propostas de gestão do PMDB, explicitadas em tais 

documentos, acreditam resultar numa possível superação da crise e na retomada do 

crescimento econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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Uma Ponte para o Futuro sustenta o argumento de que a severa crise 

que o país enfrenta é de ordem fiscal agravada pelo crescimento da despesa pública 

acima da renda nacional e que para o país superar tal crise e retomar o crescimento 

econômico é necessário que o Estado seja funcional independentemente de seu 

tamanho. O documento também afirma que “o crescimento econômico duradouro e 

sustentável é uma escolha política” e ainda atribui à política a decisão de um país ser 

rico ou pobre. (BRASÍLIA, p. 4, 2015).  

Por conseguinte, A Travessia Social afirma que “o Estado terá que 

renunciar a funções de que hoje se ocupa, e terá mesmo que amputar partes de sua 

arquitetura. Sem fazer isto, o crescimento econômico duradouro não será possível.” 

(BRASÍLIA, p. 5, 2016). Entende-se, portanto, que o Estado não mais se 

responsabilizará pela garantia de direitos assegurados, já que “o Estado brasileiro 

chegou ao seu limite. É um Estado exclusivamente caro tendo em vista a qualidade 

da política pública e a elevada carga tributária.” (BRASÍLIA, p. 7, 2016). 

Diante da situação caótica que o país se encontra, elucida-se que a 

natureza do desequilíbrio do Estado é estrutural e que não basta mudar a forma de 

governar. Para enfrentar o problema “fiscal” será necessário “mudar leis e até mesmo 

normas constitucionais”. (BRASÍLIA, p. 6, 2015). Para fundamentar tal pretensão o 

documento sustenta que “as despesas públicas primárias, ou não financeiras, têm 

crescido sistematicamente acima do crescimento do PIB, a partir da Constituição de 

1988” (BRASÍLIA, p. 6, 2015). Atribui, também, parte do aumento dos custos à 

responsabilidades conferidas ao Estado pela Constituição, sendo “muitos deles 

positivos e virtuosos, na área da saúde, da educação e na assistência social”. 

(BRASÍLIA, p. 6, 2015). Embora considerados positivos e virtuosos nesse momento, 

serão amplamente afetados e prejudicados pela proposta de governança do PMDB, 

pois se afirma que:  

 

Esta mesma Constituição e legislações posteriores criaram dispositivos que 
tornaram muito difícil a administração do orçamento e isto contribuiu para a 
desastrosa situação em que hoje vivemos. Foram criadas despesas 
obrigatórias que têm que ser feitas mesmo nas situações de grande 
desequilíbrio entre receitas e despesas, e, ao mesmo tempo, indexaram-se 
rendas e benefícios de vários segmentos, o que tornou impossíveis ações de 
ajuste, quando necessários.” [...] O crescimento automático das despesas 
não pode continuar entronizado na lei e na Constituição, [...]. (BRASÍLIA, p. 
7, 2015) 
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Fica evidente que para o PMDB e, consequentemente, para o 

Presidente Temer, ao garantir direitos, entre eles a educação, e prever o seu 

financiamento vinculando-a a receita de tributos, a Constituição está inviabilizando, 

prejudicando, comprometendo, engessando e desequilibrando a gestão pública, 

culminando na crise. Argumenta-se que “se quisermos atingir o equilíbrio das contas 

públicas, sem aumento de impostos, não há outra saída a não ser devolver ao 

orçamento anual a sua autonomia”. (BRASÍLIA, p. 9, 2015). Para tanto, “é necessário 

em primeiro lugar acabar com as vinculações constitucionais estabelecidas, 

como no caso dos gastos com saúde e com educação [...]. (BRASÍLIA, p. 9, 2015, 

grifo nosso).  

Portanto, os direitos básicos e fundamentais duramente conquistados 

e assegurados pela Constituição de 1988 estão, nesta proposta governamental, 

gravemente comprometidos sob o risco de serem exterminados pelo Presidente 

Temer e seu partido, mesmo diante do reconhecimento, por eles mesmos, de que o 

padrão de vida no Brasil está muito distante dos países desenvolvidos e que “a maioria 

absoluta da população ainda sofre de baixo poder de compra e de consumo e mesmo 

suas necessidades humanas básicas ainda não estão atendidas.” (BRASÍLIA, p. 8, 

2015). 

Nesse sentido, torna-se controversa a afirmativa de que “crescer a 

economia não é uma escolha que podemos fazer, ou não. É um imperativo de justiça, 

um direito que a população tem diante do Estado.” (BRASÍLIA, p. 8, 2015). Infere-se 

assim, que para o Estado é mais importante garantir à maioria absoluta da população 

o direito de acesso a uma economia fortalecida, em vez de assegurar-lhes o direito de 

ter supridas as necessidades humanas básicas. Ao nosso ver, seria um imperativo de 

justiça atender pelo menos o essencial que ainda não tem. Para Florestan Fernandes 

(apud Frigotto, 2011, p. 238) 

 

[...] a classe dominante brasileira, minoria prepotente, se associa ao grande 
capital abrindo-lhe espaço para sua expansão, o que resulta na combinação 
de uma latíssima concentração de capital para poucos, com a manutenção 
de grandes massas na miséria, o alívio da pobreza ou um precário acesso ao 
consumo, sem a justa partilha da riqueza socialmente produzida. 

 

Enquanto a maioria desvalida que já se encontra à margem da 

sociedade clama por socorro e necessita de amparo, o Estado propõe estender-lhes 

as mãos aniquilando os seus direitos sociais em prol da economia do país. 
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Simbolicamente trata-se de um verdadeiro “presente de grego”, pois a proposta 

aparentemente soluciona todos os problemas que afligem a nação, porém, dificilmente 

a carência que atinge a maioria será pensada e resolvida pelos avanços da economia 

que, ao nosso ver, continuará atendendo aos interesses de uma minoria privilegiada.  

Há outra contradição evidente apresentada nestas propostas, 

vejamos: 

 

O governo precisa recuperar a capacidade de agir e deixar de ser puramente 
reativo. Sem o peso das atuais restrições estruturais, vamos poder aliviar a 
contração da economia, estimular a iniciativa privada e começar um longo 
esforço para proteger os mais vulneráveis dos efeitos da crise e começar a 
tornar mais suportável a vida das grandes maiorias nas cidades. (BRASÍLIA, 
2016). 

 

Sem a garantia dos direitos constitucionais e seu financiamento, os 

mais vulneráveis estarão à mercê da própria sorte, pois, para protegê-los, é 

necessário que o Estado amplie as políticas públicas que lhes garantam, no mínimo, 

as necessidades básicas como educação, saúde e trabalho e não que o Estado tire o 

pouco que lhes é garantido em nome de uma economia voltada para os interesses do 

capital. Vem ao encontro dessa nossa análise essa importante assertiva de Saviani 

(p. 49, 2009): 

 

[...] quem tem pouco continua tendo menos ainda? Às vezes eu digo, 

brincando, que nesse sentido o capitalismo é bem evangélico. Ele aplica ao 

pé da letra a máxima evangélica enunciada na parábola dos talentos: “ao que 

tem se lhe dará; e ao que não tem, até o pouco que tem lhe será tirado”. 

 

Porquanto, além de prever a desvinculação de receitas embasadas 

na justificativa da necessidade de redução das despesas do Estado, que são muito 

caras, no que se refere mais especificamente à educação, A Travessia Social (p. 10, 

2016) esboça de forma genérica a idealização de uma proposta totalmente voltada 

para o mercado de trabalho, sob a declaração de que “[...] o problema para a maioria 

da força de trabalho, em particular para a mais jovem, é a falta de habilidades.” A 

resolução do problema apresentado consiste em “[...] garantir a cada trabalhador, 

ocupado ou não, o direito a uma formação anual.” Não se apresenta um planejamento 

e nem orçamento do Estado para isso e ao prever que “esta oportunidade, 

representada por um cupom, pode ser utilizada como um ativo para aqueles que 
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procuram emprego” indica apenas que a ação se dará por meio de parceria entre o 

público e o privado.  

Nesse sentido, o Pronatec é mencionado como “um programa bem 

concebido e na direção certa”, criado em 2011 pelo Governo Federal e implementado 

pelo Ministério da Educação, cuja finalidade é incentivar o acesso à formação técnica. 

Explica-se que “na sua primeira fase alcançou mais de 9 milhões de matrículas, 68% 

das quais para formação profissional e 38% em cursos de longa duração”.  

Entretanto, o programa encontra-se ameaçado pelo fato de haver “um 

crescimento no número de cursos sem base na realidade e sem os devidos 

instrumentos de fiscalização”. Subentendemos que houve uma distorção da real 

finalidade do programa, que é a formação técnica para o mercado de trabalho de 

acordo com as suas necessidades e não pelas habilidades ou desejo dos sujeitos 

envolvidos. Tal fato exige maior fiscalização para que não exista nenhuma lacuna, ou 

seja, para atender somente a demanda de mercado. (BRASÍLIA, p. 11, 2016). 

Outro fato importante, que explicita a intenção de parceria entre o 

público e o privado, além da educação técnica para formar mão de obra para atender 

as necessidades do empresariado, numa lógica mercantilista, é a afirmativa de que “o 

principal braço operativo do programa são as entidades do Sistema S e o 

financiamento provém de recursos do orçamento fiscal da União”. (BRASÍLIA, p. 11, 

2016). Esse sistema de formação anula as capacidades individuais e o direito de 

liberdade de escolha, pois o Estado financia uma educação técnica encomendada 

pela demanda de mercado.  

A Travessia Social apresenta uma avaliação da atual situação do 

Pronatec e declara ser crítica, pois as matrículas para os cursos de curta duração que 

em 2014 atingiram o número de 2 milhões, em 2015 atingiram apenas 800 mil. A 

decadência do programa se dá pelo fato da União não ter efetivado o repasse de todos 

os recursos necessários para o Sistema S, responsável pelo serviço, resultando em 

uma dívida de aproximadamente 2 bilhões de reais. E explica que “para 2016 não há 

sequer previsão de recursos da União e toda a programação está suspensa”. 

(BRASÍLIA, p. 11, 2016). 

Não obstante, mais uma vez confere ao “colapso fiscal do Estado” à 

responsabilidade de estar “matando um programa correto e produtivo”, cuja proposta 

é recuperá-lo, e aproveita para destacar que o seu fim seria mais uma ação negativa 
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que demonstra “como o estado de contas fiscais está destruindo progressivamente os 

programas de proteção social e inclusão produtiva dos trabalhadores”. Reafirma quão 

urgente é o restabelecimento do equilíbrio fiscal, pois é o “meio necessário de proteger 

a sociedade, especialmente as populações mais pobres e necessitadas. (BRASÍLIA, 

p. 11, 2016). 

Embora se reconheça certa importância social do programa, o 

principal foco consiste em atender a demanda do capital, pois afirma que defende “um 

Pronatec revigorado, focado em cursos que atendam às necessidades dos mercados 

locais.” (BRASÍLIA, p. 11, 2016). Evidenciando que a preocupação maior não está 

voltada para o sujeito e suas necessidades educacionais. Outro fator importante é a 

conclusão de que o principal problema consiste na falta de avaliação, de forma que é 

essencial haver fiscalização, ou seja, a intenção é garantir que a “educação” 

promovida ou proposta não seja digredida. 

Quanto ao ensino básico, o documento A Travessia Social (p.15, 

2016) apresenta um panorama geral, reconhecendo os avanços conquistados nas 

últimas décadas em relação à Universalização do acesso ao ensino fundamental e 

progressiva democratização ao ensino médio, além de instituir um eficaz sistema de 

avaliação de resultados. 

Entretanto, o avanço na democratização do acesso ao ensino básico 

não está acompanhado de qualidade e o resultado das avaliações apresentam dados 

preocupantes, pois “estamos sempre nos últimos lugares quando comparados aos 

melhores países do mundo, mesmo alguns com renda inferior à nossa”. As avaliações 

evidenciam que, “mais da metade dos alunos da quarta série não estão 

funcionalmente alfabetizados”. Por conseguinte, o PMDB atribui à deficiência do 

ensino fundamental o insucesso dos demais níveis de ensino e defende que a 

qualidade desse nível de ensino deve ser prioridade, pois “é aqui que se define o lugar 

que a criança vai ocupar na sociedade quando tornar-se adulta. As maiores 

deficiências das etapas posteriores da educação têm aqui a sua origem”. (BRASÍLIA, 

p. 15, 2016).  

Contudo, dentro da organização e divisão de compromissos dos entes 

federados, o ensino fundamental fica a cargo dos municípios e o ensino médio sob a 

incumbência dos Estados, aos quais recai a responsabilidade pela má qualidade 

desses níveis de ensino, que comprometem os demais. Para contribuir com a solução 
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desse problema, A Travessia Social (p.15, 2016) prevê maior atuação do Governo 

Federal para garantir que “na diversidade do país, as crianças brasileiras, onde quer 

que vivam, tenham as mesmas oportunidades de educação e de conhecimento. 

Estamos nos referindo a orientações, à supervisão, mas também a recursos.” 

Entretanto, no que se refere a recursos, há contradição, pois, o documento, 

anteriormente, anuncia o fim das vinculações que garantem receitas para a educação 

e outros direitos sociais. Evidentemente, entende-se que a pretensão do Governo 

Federal consiste em manter-se centrada no controle e fiscalização.   

Em relação ao ensino médio, o referido documento defende que 

necessita de uma reforma completa e conclui que esta “etapa não habilita o aluno para 

coisa alguma, a não ser os exames de ingresso na Universidade”, porém, sabe-se que 

na prática isso não é verídico, ou seja, nem para os exames vestibulares o ensino 

médio prepara. Apresentam um importante comparativo com a União Europeia em 

que “50% dos alunos do ensino secundário optam pela educação profissional, 

enquanto no Brasil apenas 8% o fazem, por falta de incentivo ou de oferta”. 

(BRASÍLIA, p. 15, 2016). 

Nesse sentido, é compreensível a preocupação, já que apenas 8% 

dos jovens que concluem este nível de ensino se interessam no ingresso ao ensino 

profissional, explicitando que a demanda de formação para atender exclusivamente o 

mercado capital está comprometida. 

 

Considerações Finais 

 

Em síntese, os documentos Uma Ponte para o Futuro e A Travessia 

Social explicitam de forma genérica, porém contundentes, as premissas do PMDB e 

do Presidente Temer para a educação. No entanto, nos impressiona, que em 

momento algum se refere à educação superior, o que representa o menosprezo do 

Governo Federal para com este nível de ensino e a incoerência com a seguinte 

assertiva: 

 

Vivemos o tempo do conhecimento. O destino e o lugar das pessoas na 
sociedade e na economia são definidos por seu acesso ao conhecimento. 
Isto torna a educação a maior e a principal política social, a que liberta o 
indivíduo das restrições da pobreza, da origem familiar e de sua situação na 
estrutura de classes. (BRASÍLIA, p. 15, 2016).  
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Acreditamos que não é possível vislumbrar um sistema educacional 

público e de boa qualidade que resulte na maior e principal política social, quando não 

se há lócus para a educação superior, sequer no discurso. Entretanto, é 

compreensível, diante do retrocesso, que as propostas governamentais explicitadas 

nos referidos documentos, aqui analisados, promovem ao atacar os direitos 

constitucionais, resultantes de duras e longas lutas travadas no percurso histórico. E, 

ainda, ao se referir à educação percebemos que o foco está nos níveis básicos, neste 

sentido, concordamos com a reflexão de Freitas (p. 51, 2014): 

 

Com o discurso do direito restrito à aprendizagem do básico, perpetua-se por 
um lado a exclusão dos processos de formação humana e ao mesmo tempo 
libera-se a conta gota o conhecimento necessário para que a juventude dê 
conta de atender às demandas das novas formas de organização da 
produção. Acesso a um pouco mais de letramento, leitura e matemática. 

 

Portanto, para a grande massa da população, basta saber ler, 

escrever e contar, e quando muito, na medida certa e controlada, ter acesso ao ensino 

profissional para atender às demandas do mercado de trabalho.  
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